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 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 298/2019

Sumário: Julga inconstitucional a interpretação normativa dos artigos 61.º, n.º 1, alínea d), 125.º 
e 126.º, n.º 2, alínea a), todos do Código de Processo Penal, segundo a qual os do-
cumentos fiscalmente relevantes obtidos ao abrigo do dever de cooperação previsto 
no artigo 9.º, n.º 1, do Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária 
e Aduaneira e no artigo 59.º, n.º 4, da lei geral tributária por uma inspeção tributária 
realizada a um contribuinte, durante a fase de inquérito de um processo criminal pela 
prática de crime fiscal movido contra o contribuinte inspecionado e sem o prévio conhe-
cimento ou decisão da autoridade judiciária competente, podem ser utilizados como 
prova no mesmo processo.

Processo n.º 1043/17

III — Decisão

Nestes termos, decide -se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio nemo tenetur se ipsum accusare, ínsito 
no artigo 32.º, n.º 1, da Constituição da República portuguesa, a interpretação normativa dos 
artigos 61.º, n.º 1, alínea d), 125.º e 126.º, n.º 2, alínea a), todos do Código de Processo Penal, 
segundo a qual os documentos fiscalmente relevantes obtidos ao abrigo do dever de cooperação 
previsto no artigo 9.º, n.º 1, do Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 
Aduaneira e no artigo 59.º, n.º 4, da lei geral tributária por uma inspeção tributária realizada a um 
contribuinte, durante a fase de inquérito de um processo criminal pela prática de crime fiscal movido 
contra o contribuinte inspecionado e sem o prévio conhecimento ou decisão da autoridade judiciária 
competente, podem ser utilizados como prova no mesmo processo;

E, em consequência,
b) Conceder provimento ao recurso e determinar a reforma da decisão recorrida de acordo 

com o precedente juízo de inconstitucionalidade.

Sem custas.

Lisboa, 15 de maio de 2019. — Pedro Machete — Mariana Canotilho — Fernando Vaz Ventu-
ra — Maria Clara Sottomayor (vencida de acordo com a declaração que junto) — Manuel da Costa 
Andrade (com declaração).
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